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Recurso n°	 246.071 Voluntário

Acórdão n°	 2302-00.440 — 3' Câmara / 2 Turma Ordinária

Sessão de	 24 de março de 2010

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM GERAL.

Recorrente	 TATA CONSULTANCY SERVICES DO BRASIL SA

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA DE BRASÍLIA / DF

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do fato gerador: 27/10/2006

ARTIGO 30, I DA LEI N.° 8.212/91 C/C ARTIGO 283, I, "g" DO RPS,
APROVADO PELO DECRETO N.° 3.048/99 - OMISSÃO NOS
DESCONTOS DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELOS SEGURADOS
EMPREGADOS.

A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto de
infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar a
fiscalização na administração tributária.

Não se confundem os descumprimentos da obrigação principal do
descumprimento de obrigação acessória.

REMUNERAÇÃO. PREMIAÇÃO. INCENTIVO. PARCELA DE
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

A verba paga pela empresa aos segurados por intermédio de programa de
incentivo, administrado pela Incentive House S.A. é fato gerador de
contribuição previdenciária.

Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias,
para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de
afronta aos princípios da legalidade e da isonomia.

Recurso Voluntário Negado

Crédito Tributário Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da 3' Câmara / 2a Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do(a) Relator(a).
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Presidente e Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Eduardo de
Oliveira (Suplente), Adriana Sato, Arlindo da Costa e Silva, Fábio Soares de Melo, Manoel
Coelho Arruda Junior e Marco André Ramos Vieira (Presidente).

Relatório

Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor da recorrente,
originado em virtude do descumprimento do art. 30, I, "a" da Lei n ° 8.212/1991, com a multa
punitiva aplicada conforme dispõe o art. 283, I, "g" do RPS — Regulamento da Previdência
Social, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999. Segundo a fiscalização previdenciária, a
recorrente, deixou de arrecadar, mediante desconto das remunerações pagas aos segurados, as
contribuições previdenciárias incidentes sobre valores pagos por meio de cartão de premiação,
conforme fls. 12 a 13.

Não conformado com a autuação, o recorrente apresentou impugnação, fls.
19 a27.

A unidade descentralizada da SRP emitiu a Decisão-Notificação (DN), fls. 30
a 34, mantendo a autuação em sua integralidade.

O recorrente não concordando com a DN emitida pelo órgão previdenciário
interpôs recurso, fls. 40 a 55. Em síntese alega o seguinte:

1. não há motivação na decisão de primeira instância;

2. não foram analisados os argumentos de defesa, o que viola a Lei n
9.784;

3. deve ser anulada a decisão de primeira instância, pois houve omissão
na apreciação dos fundamentos;

4. todas as informações foram devidamente entregues à fiscalização;

5. as verbas pagas por meio dos cartões de premiação não podem ser
consideradas remuneração;

6. não houve fato gerador da obrigação principal; e o procedimento não
indica com clareza e precisão;

7. não há indicação dos segurados que foram beneficiados;

8. requerendo provimento ao recurso interposto.
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A unidade da Receita Previdenciária apresentou contra-razões pugnando pela
manutenção do auto de infração, conforme fls. 87 a 90.

Às fls. 91 e 92, a recorrente requer a juntada de cópia das folhas de
pagamento (fls. 93 a 651).

É o relatório.

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 86.
Pressuposto superado, passo ao exame das questões preliminares ao mérito.

Não procede ao argumento da recorrente de que deve ser anulada a decisão
de primeira instância, pois teria havido omissão na apreciação dos fundamentos. No corpo da
decisão de primeira instância, constou expressamente a essência dos argumentos da
impugnação, itens 8 a 13 às fls. 31 e 32. Nos itens 16 a 21 às fls. 32 a 34 estão discriminados os
argumentos decisórios que seriam suficientes para sustentar o lançamento no entender do órgão
julgador.

Assim, todos os pontos relevantes e controversos para o deslinde da questão,
sejam preliminares ou de mérito foram apreciados pela autoridade julgadora, conforme fls. 32 a
34. Os pontos que não foram rebatidos foram explicados porque não os seriam (item 19 à fl.
33) por dizerem respeito a processo distinto, no caso a NFLD 37.007.870-5.

De acordo com o entendimento pacificado nos tribunais superiores, STF e
STJ, o julgador não é obrigado a se manifestar expressamente sobre todos os pontos levantados
pelas partes. Nesse sentido segue acórdão proferido pela i a Turma do STJ no Recurso Especial
n ° 667603, publicado no DJ em 01/08/2005, nestas palavras:

MANDADO DE SEGURANÇA. AUTO DE INFRAÇÃO.
DIREITO DE AMPLA DEFESA. 1. A violação do art. 535 do
CPC ocorre quando há omissão, obscuridade ou contrariedade
no acórdão recorrido. Incorre a violação posto não estar o juiz
obrigado a tecer comentários exaustivos sobre todos os pontos
alegados pela parte, mas antes, a analisar as questões relevantes
para o deslinde da controvérsia. 2. São princípios basilares do
processo administrativo e judicial a ampla defesa e o
contraditório, esculpidos no artigo 5 0, LV, do Texto
Constitucional, o qual estabelece que: "aos litigantes, em
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são
assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e
recursos a ela inerentes". 3. A ampla defesa, constitucionalmente
reconhecida, traduz a exigência de que o exercício do poder
jurídico-público se realize de maneira justa, implicando para o
Administrado o direito de conhecer os fatos e fundamentos
invocados pela Autoridade, o direito de ser ouvido e de
contrapor-se às alegações do adversário. 4. Deveras, esse
postulado da ampla defesa, ou do direito de audiência, configura	
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direito à participação procedimental, assegurando ao
administrado, na maior extensão possível, a oportunidade do seu
exercício pleno, com produção de provas e apresentação de
alegações que lhe favoreçam. 5. Atestando a instância a quo a
inexistência da intimação da decisão, a verificação que a
Fazenda pretende em seu recurso esbarra em matéria fática,
mercê de o cumprimento do due process of law não exonerar o
contribuinte do pagamento, apenas diferindo-o até o
cumprimento da exigência legal. 6. Recurso especial desprovido.

Desse modo, não há qualquer violação à Lei n ° 9.784.

Ao contrário do afirmado pela recorrente não houve violação ao art. 37 da
Lei n ° 8.212. O relatório às fls. 12 e 13 indicou com clareza e precisão, e de forma suficiente,
os fatos que ensejaram a autuação, o que possibilitou o pleno conhecimento pelo sujeito
passivo.

Para o deslinde da questão é imprescindível a análise do campo de incidência
das contribuições previdenciárias. De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991,
para o segurado empregado entende-se por salário-de-contribuição a totalidade dos
rendimentos destinados a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob
a forma de utilidades, nestas palavras:

Art.28. Entende-se por salário-de-contribuição:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título,
durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo
tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo
coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela
Lei n° 9.528, de 10/12/97).

Pelo exposto o campo de incidência é delimitado pelo conceito remuneração.
Remunerar significa retribuir o trabalho realizado. Desse modo, qualquer valor em pecúnia ou
em utilidade que seja pago a uma pessoa natural em decorrência de um trabalho executado ou
de um serviço prestado, ou até mesmo por ter ficado à disposição do empregador, está sujeito à
incidência de contribuição previdenciária.

Cabe destacar nesse ponto, que os conceitos de salário e de remuneração não se
confundem. Enquanto o primeiro é restrito à contraprestação do serviço devida e paga
diretamente pelo empregador ao empregado, em virtude da relação de emprego; a remuneração
é mais ampla, abrangendo o salário, com todos os componentes, e as gorjetas, pagas por
terceiros. Nesse sentido é a lição de Alice Monteiro de Barros, na obra Curso de Direito do
Trabalho, Editora LTR, 3' edição, página 730.

O salário pode ser pago em dinheiro, bem como em utilidades, como
alimentação, vestuário, habitação, ou outras prestações in natura. Logo, a verba paga no
presente caso não se enquadra no conceito utilidade, como alega a recorrente, pois dinheiro não
se subsume ao conceito de utilidade para fins do conceito salarial.
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Desse modo, a questão da habitualidade para fins de incidência de contribuições
previdenciárias somente é relevante quando a parcela paga não for em dinheiro.

O dinheiro é a ferramenta de troca universal, e logicamente por meio de tal
recurso, o beneficiário conseguirá satisfazer as suas necessidades básicas; conforme a
disponibilidade financeira escolherá o bem que lhe convier.

O pagamento para o trabalho não acarreta um rendimento para o trabalhador, um
ganho ou uma vantagem para o mesmo. São valores despendidos pelo empregador e utilizados
pelo trabalhador como imprescindíveis para a realização do trabalho. Não há provas nos autos
de que os valores foram pagos para que o trabalho fosse possível. Pelo contrário, há provas de
que os segurados receberam os valores, obtendo assim um ganho econômico, uma vantagem
financeira, em função de serviços que foram prestados à recorrente. Portanto, foram valores
pagos pelo trabalho realizado, sendo uma retribuição pelos mesmos.

Quanto à argumentação de que o pagamento é desatrelado ao cumprimento de
qualquer condição imposta pela recorrente; o que afastaria a natureza salarial do prêmio; não
confiro razão à recorrente. O critério que a sociedade empresária utilizou para pagar a verba a
seus segurados é irrelevante para o deslinde da questão. Os prêmios se caracterizam por
atendimento a determinadas condições impostas pelo empregador, possuindo natureza
remuneratória, integrando o salário-de-contribuição. Agora, caso a empresa tenha pagado os
valores sem observar as condições, tais verbas não deixam de ter natureza remuneratória,
passando a ser indenizatória. Como já analisado a empresa não demonstrou que as verbas
foram pagas para o trabalho e não pelo trabalho. Além do mais, o nome dado à verba é
irrelevante, o que interessa é saber se a mesma remunerou ou não o trabalho realizado. No
presente caso, estou convencido, a partir das provas colacionadas, de que a verba foi paga pelo
trabalho.

No presente caso, não resta dúvida que houve prestação de serviços à sociedade
empresária pelos segurados, e os valores pagos pela prestação de serviços estão no campo de
incidência tributária, por remunerarem tal serviço.

Uma vez que a notificada remunerou segurados, deveria efetuar o recolhimento
à Previdência Social. Não efetuando o recolhimento, a notificada passa a ter a responsabilidade
sobre o mesmo.

O fato de os valores serem repassados a uma interposta empresa, no caso a
Incentive House S.A., não desnatura o fato gerador de contribuições previdenciárias em relação
à recorrente. O encargo financeiro foi suportado pela recorrente, conforme demonstram as
notas fiscais juntadas pela fiscalização; a Incentive House simplesmente cumpria as
determinações da recorrente, que informava os valores que deveriam ser disponibilizados aos
segurados, bem como a relação nominal dos mesmos. Os valores percebidos pelos segurados
surgiram em função do vínculo com a recorrente e não de vinculação com a Incentive House.

Pelo exposto, ocorrendo o fato gerador das contribuições, os mesmos devem
ser contabilizados em títulos próprios.

O pagamento de remuneração aos empregados é fato gerador de
contribuições, e logicamente acarretará a necessidade de cumprimento de obrigações
acessórias. Tais obrigações acessórias incluem a necessidade de infoiniar em GFIP,
contabilizar em títulos próprios e preparar folhas de pagamento. O presente auto de infração
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teve como fundamento o não desconto da contribuição previdenciária sobre os valores pagos
aos segurados.

A responsabilidade pela infração é objetiva, independe da culpa ou da
intenção do agente para que surja a imposição do auto de infração. Assim, o fato de trazer ou
não prejuízo ao Fisco é irrelevante, pois a obrigação sendo instrumental, qualquer
descumprimento por presunção legal, acarreta dificuldade na ação fiscal. Conforme disposto no
art. 136 do CTN, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da
intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato, a
não ser que haja disposição em contrário.

Deve ficar claro que as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos
passivos como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a
fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida.

Como é cediço, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e
não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2° do CTN, nestas palavras:

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.

§ 1° A obrigação principal surge com a ocorrência do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

§ 2 0 A obrigação acessória decorre da legislação tributária e
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos
tributos.

§ 3° A obrigação acessória, pelo simples fato da sua
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente
à penalidade pecuniária.

A legislação engloba as leis, os tratados e as convenções internacionais, os
decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e
relações jurídicas a eles pertinentes, conforme dispõe o art. 96 do C'TN.

Mesmo não efetuando os referidos descontos, a responsabilidade perante a
Previdência Social, sempre será da entidade contratante, conforme previsto no art. 33, § 5° da
Lei n° 8.212/1991, nestas palavras:

Art. 33 (.).

§5°0 desconto de contribuição e de consignação legalmente
autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente
pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo licito alegar
omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsável pela importância que deixou de receber ou
arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.

A recorrente alega que todas as informações foram devidamente entregues à
fiscalização. Tal alegação não afasta a regularidade da autuação. O presente auto de infração
não é pela ausência de informações, mas sim, com base nos dados fornecidos, foi possível
verificar que não foram descontadas as contribuições previdenciárias sobre os valores pagos
aos segurados.
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Quanto ao argumento de que não há indicação dos segurados que foram
beneficiados; a discriminação dos segurados não foi possível, em virtude da inércia da própria
recorrente que não apresentou a documentação pertinente durante a ação fiscal.

Uma vez que a sociedade empresária remunerou segurado, caberia não
somente recolher o tributo, mas também cumprir com as obrigações instrumentais. Se a
recorrente não elaborou de forma detalhada a relação de segurados beneficiados, tampouco
apresentou à fiscalização, deveres que competiam ao sujeito passivo, como exigir que o Fisco
elabore tal relação.

Assim, a penalidade aplicada está perfeitamente compatível com o
ordenamento jurídico vigente.

As cópias das folhas de pagamento juntadas às fls. 93 a 651 são irrelevantes
para o deslinde da questão e para análise da presente autuação, pois o lançamento teve como
origem o fato de a recorrente não ter descontado as contribuições dos segurados sobre valores
que não transitaram em folha de pagamento. Além do mais, as folhas colacionadas apenas
confirmam que os pagamentos, por intermédio da Incentive House, foram realizados sem
transitar em tais documentos, sendo pagamentos extrafolha.

CONCLUSÃO:

Pelo exposto, voto por CONHECER do recurso do notificado, para no mérito
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Sala das Sessões, em 24 de março d- 2010.
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Home Page: https://carffazenda.gov.br

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no artigo 11, inciso VII, do Regimento Interno

do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256,

de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a) Representante da Fazenda

Nacional, a tomar ciência do presente Acórdão às fls. 	

Brasília, 25 de março de 2010

Patricia	 eida Proença e Silva
Chefe da Secretaria 3 0 Camara

Ciente, com a observação abaixo:

[ ] Sem Recurso

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


